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Poder Judiciário no Controle de 

Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite1

1. Introdução

Este trabalho, em consonância com o estabelecido no Ato Regi-

-

-

2. Desenvolvimento

-

-

moção, proteção e recuperação.

-

damental do ser humano e que o Estado deve prover as condições in-
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de comando legal.

O sistema de saúde pública, no modelo existente, não consegue aten-

der em sua plenitude as necessidades da população, obrigando-a a recorrer 

o tratamento de sua patologia. 

mensal signi%cativo no número de demandas e uma interferência mais fre-

desprovida de recursos e o Poder Executivo.

-

compulsório.

Ressalte-se, contudo, que as exigências não abrangem prestações su-

pela própria Constituição. Ademais, quando se impõe ao Poder Público 

exigindo isso da própria população.

-

(artigo 196 da CR).

-

prio direito à vida, pois a medicação pleiteada visa a impedir a evolução de 

%nanceiramente hipossu%ciente, recai sobre os entes públicos o encargo de 
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doentes necessitados.

“Fornecimento de medicamento. Poder Público. Obrigatoriedade. 
Responsabilidade solidária. Sentença con�rmada. Medicamen-
tos. Antecipação de tutela. Em sede de tutela do direito à vida e 
à saúde a Carta Magna proclama a solidariedade da pessoa ju-
rídica de direito público, na perspectiva de que a competência da 
União não exclui a dos Estados e a dos Municípios (inciso II do 
artigo 23 da CRFB/88). Demais, a Lei nº 8.080/90 que criou o 
sistema único de saúde (SUS) integra a União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios e lhes impõe o dever jurídico de assistência 
farmacêutica, médico-hospitalar e solidária aos doentes necessita-
dos. Resulta inquestionável a legitimidade ad causam do apelan-
te para compor o pólo passivo da demanda e o interesse jurídico 
da autora em postular a tutela necessária à proteção de sua saúde, 
nesta via jurisdicional, não havendo motivo legal para extinguir-
se a ação sem julgamento de mérito”. 

“Fornecimento de medicamento, doença grave. Sistema Único 
de Saúde (SUS). Poder Público Municipal. Obrigatoriedade. 
Responsabilidade solidária. Chamamento ao processo. Impos-
sibilidade. Administrativo. Saúde Pública. Aposentado pobre 
e portador do Mal de Alzheimer. Embora conjunta a ação dos 
entes integrantes do Sistema Único de Saúde, pode o necessitado 
acionar qualquer deles, ante o princípio concursus partes �unt, 
já que a solidariedade, que o excepciona, não se presume (Código 
Civil, art. 896). Rejeição, por isso, da preliminar de chamamen-
to ao processo da União e do Estado. O caráter pragmático da 
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regra inscrita no art. 196 da Carta Política – que tem por desti-
natários todos os entes políticos que compõem, no plano institu-
cional, a organização federativa do Estado brasileiro – não pode 
converter-se em promessa constitucional inconseqüente, sob pena 
de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele deposita-
das pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cum-
primento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável 
de in�delidade governamental ao que determina a própria Lei 
Fundamental do Estado” (Supremo Tribunal Federal, AGRRE 

27128-RS, 2ª Turma, Relator Ministro Celso de Mello, DJU, 

de 24.11.2000). 

tendo em vista a natureza fundamental do direito.

“Nem se alegue que o Estado não pode realizar despesas sem pre-
visões orçamentárias. Tal é verdadeiro no que concerne ao orça-
mento �scal, referente aos órgãos públicos, mas não o é no que 
tange ao orçamento da seguridade social, em que se integram as 
atividades da saúde pública, onde gerenciam verbas que tam-
bém, e principalmente, recebe de outras entidades.
Vejam-se as disposições do artigo 165 § 5º, III, complementadas 
pelas constantes dos artigos 196 a 197, todas da Lei Maior”. 

-

mental à Saúde - Tutela de Urgência” - Revista da EMERJ, v. 

Por outro lado, deve ser ressaltado que, em muitos casos, a ordem 

-

ma alternativa o sequestro de verba pública.

-
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a ausência do medicamento nas Secretarias de Saúde ou o atraso nos pro-

cessos de compra.

“ADMINISTRATIVO – CONTROLE JUDICIAL DE PO-
LÍTICAS PÚBLICAS – POSSIBILIDADE EM CASOS EX-
CEPCIONAIS – DIREITO À SAÚDE – FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS – MANIFESTA NECESSIDADE 
– OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO – AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS 
PODERES – NÃO OPONIBILIDADE DA RESERVA DO 
POSSÍVEL AO MÍNIMO EXISTENCIAL. 1. Não podem 
os direitos sociais �car condicionados à boa vontade do Admi-
nistrador, sendo de fundamental importância que o Judiciá-
rio atue como órgão controlador da atividade administrativa. 
Seria uma distorção pensar que o princípio da separação dos 
poderes, originalmente concebido com o escopo de garantia dos 
direitos fundamentais, pudesse ser utilizado justamente como 
óbice à realização dos direitos sociais, igualmente  fundamen-
tais. 2. Tratando-se de direito fundamental, incluso no conceito 
de mínimo existencial, inexistirá empecilho jurídico para que o 
Judiciário estabeleça a inclusão de determinada política públi-
ca nos planos orçamentários do ente político, mormente quando 
não houver comprovação objetiva da incapacidade econômico-
�nanceira da pessoa estatal. 3. In casu, não há empecilho ju-
rídico para que a ação, que visa a assegurar o fornecimento de 
medicamentos, seja dirigida contra o município, tendo em vista 
a consolidada jurisprudência desta Corte, no sentido de que “o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é de respon-
sabilidade solidária da União, Estados-membros e Municípios, 
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de modo que qualquer dessas entidades têm legitimidade ad 
causam para �gurar no pólo passivo de demanda que objeti-
va a garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas 
de recursos �nanceiros “ (REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJ 3.10.2005). Agravo regimental 
improvido.” (STJ, 2ª Turma, Ministro Relator Humberto 

Martins, AgRg no Recurso Especial 1.136.549-RS)

-

se aplicar preceitos do direito comparado, impõe-se o conhecimento das 

-

O Supremo Tribunal Federal (STF) considera a saúde um direito 

generalidade das pessoas. 2

Desta forma, mesmo nos casos dos medicamentos não registrados 

-

bunal Federal (STF), os direitos fundamentais possuem supremacia sobre 

qualquer outro fundamento de fato ou de direito.

Assim, a responsabilidade pelo fornecimento dos medicamentos 

decorre da garantia do direito à vida, à saúde e à dignidade da pessoa hu-

federativos.
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Os medicamentos arrolados pelo Poder público estão em Portaria 

que não se sobrepõe à Carta Magna.

-

mas que consagram os direitos fundamentais perante a limitação dos re-

cursos %nanceiros.

do direito à vida.

Trata-se de direito fundamental e a aplicação da relativização em vir-

tude da limitação de recursos poderia gerar ponderações perigosas contra 

a saúde e a vida humana.

decisão deve ser a de tratar todos. Só assim se cumpre o mandamento 

constitucional.

3. Conclusão

-

-

196 da Constituição da República (CR), conclui-se que o direito à saúde 

deve ser uma prioridade do Estado, uma vez que diretamente ligado ao 

direito à vida. u
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